
CÂMARA MUNICIPAL DE PELOTAS

LEI Nº 6.275, DE 23 DE SETEMBRO DE 2015 

Proíbe os órgãos da administração direta e indireta
do  Poder  Executivo  e  do  Poder  Legislativo
Municipal  de  celebrar  ou  prorrogar  contrato  com
pessoa  jurídica,  bem  como  com  consórcio  de
pessoas  jurídicas,  que  tenha  efetuado  doação  em
dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido
político ou campanha eleitoral de candidato a cargo
eletivo,  por  4  (quatro)  anos,  contados  da  data  de
doação. 

O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI.

Art.  1°   Ficam os  órgão  da  administração  direta  e  indireta  do  Poder  Executivo  e  do  Poder
Legislativo Municipal proibidos de celebrar ou prorrogar contrato com pessoa jurídica, bem como com
consórcio de pessoas jurídicas, que tenha efetuado doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro,
para partido político ou campanha eleitoral de candidato a cargo eletivo, por 4 (quatro) anos, contados da
data de doação. 

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Unidade de Apoio Legislativo, 23 de setembro de 2015.

Vereador Ademar Ornel
Presidente 

 Registre-se e publique-se.
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         1º Secretário 


